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Parecer nº147/2023 – GGZ.

PROCESSO: 3343/2023
INTERESSADO: CPJR 
ASSUNTO: requerimento de parecer acerca do 
Projeto de Lei nº117/2023. 

PARECER JURÍDICO

Senhor Presidente

1. Trata-se de requerimento formulado pelos membros da 

Comissão Permanente de Justiça e Redação desta Casa, no qual solicitam a 

elaboração de parecer jurídico acerca do Projeto de Lei nº117/2023, de autoria do 

vereador Eliel Miranda, onde “Institui a Política de Prevenção das Mortes Violentas 

de Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de Santa Bárbara d´Oeste”. 

2. É o breve relatório.

3. Preliminarmente, importante salientar que a partir do 

encaminhamento do projeto de lei para parecer jurídico, ocorreu a suspensão de 

qualquer prazo, em atenção ao previsto no artigo 90, § 4º, do RICMSBO: “§ 4º - 

Havendo requerimento de consultas a órgãos especializados, ou pareceres 

técnicos, o trâmite será suspenso até que se culminem os procedimentos 

necessários.” (grifo nosso). 

4. Com a suspensão não há o que se falar em escoamento 

de todos os prazos sem emissão de parecer, conforme prevê o “caput”, do artigo 

44, do RICMSBO, não sendo, portanto, causa para nomeação de Relator Especial.
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5. Em relação ao Projeto de Lei em apreço, vê-se que o 

parlamentar propositor busca instituir no Município política pública de prevenção 

das mortes violentas de crianças e adolescentes no âmbito Municipal, estipulando 

diretrizes básicas para a implementação de medidas de acompanhamento e 

segurança dos jovens da cidade. 

6. Atualmente, considerando as decisões emanadas do 

Supremo Tribunal Federal acerca da iniciativa de leis, a propositura que contenha 

comando cogente à toda a municipalidade, de forma genérica e ampla, não 

estaria reservada à iniciativa do Prefeito, na medida em que a interpretação 

acerca da deflagração do processo legislativo deve se dar de forma restritiva, 

principalmente quando busca privilegiar o direito à segurança e à vida, 

competência comum entre os entes da Federação.

7. Nesse sentido, foi a tese firmada pelo STF quando do 

julgamento do Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) nº 878911 pela técnica da 

repercussão geral (Tema 917): “Não usurpa competência privativa do Chefe do 

Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da 

sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores 

públicos (art. 61, § 1º, II, “a”, “c” e “e”, da Constituição Federal)”.

8. Portanto, quando a lei proveniente do Poder Legislativo 

não contiver comando que trata da estrutura ou atribuições dos órgãos no âmbito 

da Prefeitura, bem como do regime jurídico de seus servidores, será possível sua 

manutenção no ordenamento jurídico, desde que não se imiscua pontualmente e 

de forma expressa nos afazeres administrativos do Poder Executivo e em sua 

competência regulamentar. 

9. Nesse sentido:

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Município de Martinópolis. Lei 
Municipal nº 3.138, de 13 de agosto de 2020, de iniciativa 

D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 -

 P
R

O
T

O
C

O
LO

 N
º 

   
- 

C
H

A
V

E
: 7

00
0-

M
87

U
-C

30
A

-R
97

Y



CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA D´OESTE
PROCURADORIA  

Rodovia SP 306, 1001 - Santa Bárbara d'Oeste - SP – Telefone: (19) 3459-8900 - procuradoria@camarasantabarbara.sp.gov.br

parlamentar, que dispõe sobre a instituição do programa de 
atendimento prioritário às pessoas diagnosticadas com neoplasia 
maligna em todas as unidades de saúde e hospitalares do Município 
de Martinópolis. 1) Norma que dispõe de forma genérica sobre a 
promoção de ação voltada à saúde de pacientes com câncer 
(neoplasia maligna). Matéria de interesse local. Competência 
suplementar do Município a teor do disposto no art. 30, I e II, da 
Constituição Estadual. Norma municipal que não restringiu ou 
ampliou as determinações contidas em texto normativo de âmbito 
nacional. Inocorrência de violação ao pacto federativo; 2) Norma de 
caráter geral, que supera o teste da adequação, razoabilidade e 
proporcionalidade, com fundamento no princípio constitucional da 
dignidade da pessoa humana e não interfere na gestão 
administrativa do Município. Inexistência de afronta ao princípio da 
Separação dos Poderes. Ação direta julgada improcedente.  
(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2200747-34.2020.8.26.0000; 
Relator (a): Cristina Zucchi; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal 
de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 07/07/2021; 
Data de Registro: 12/07/2021)

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei Municipal nº 14.173, de 20 
de maio de 2022, de iniciativa parlamentar, do Município de São 
José do Rio Preto, que "institui a Política Municipal de Prevenção ao 
Abandono e à Evasão Escolar". Alegado vício de iniciativa e 
apontada violação aos artigos 5º, 24, §2º, inciso I, 47, incisos II e XI, e 
144 da Constituição do Estado de São Paulo, bem como aos 
princípios da separação dos poderes e da razoabilidade. Diploma 
legislativo municipal que dispõe de forma genérica sobre a 
promoção de ações voltadas à educação de crianças e 
adolescentes, não cria ou extingue Secretarias e órgãos do Poder 
Executivo Municipal; não cria ou extingue cargos, funções ou 
empregos públicos, e não fixa a respectiva remuneração; bem como 
não dispõe sobre servidores públicos ou sobre militares e tampouco 
sobre os respectivos regimes jurídicos. Matéria nele versada que não 
se insere entre as de iniciativa exclusiva do Poder Executivo. Tema 
917 de repercussão geral. Artigo 5º da lei impugnada que, no 
entanto, cria obrigações para sua execução por parte da 
Administração Pública, invadindo competência privativa do Poder 
Executivo Municipal para cuidar das questões afetas à gestão 
administrativa, demonstrando incompatibilidade com os artigos 5º e 
47, incisos II, XIV e XIX, da Constituição do Estado de São Paulo. 
Inconstitucionalidade do artigo 5º da lei impugnada. Ação 
parcialmente procedente.  
(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2123586-74.2022.8.26.0000; 
Relator (a): Aroldo Viotti; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de 
Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 14/09/2022; Data 
de Registro: 15/09/2022)

I. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI QUE INSTITUI 
POLÍTICA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL EM ÂMBITO MUNICIPAL. 
COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR DO MUNICÍPIO PARA LEGISLAR SOBRE 
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EDUCAÇÃO AMBIENTAL, PAUTADA, ADEMAIS, EM INTERESSE LOCAL. 
EXERCÍCIO REGULAR. LEI QUE SE AJUSTA ÀS DISPOSIÇÕES FEDERAIS E 
ESTADUAIS SOBRE O TEMA. EXCESSO LEGISLATIVO NÃO VERIFICADO. II. 
LEI DE CARÁTER GENERALISTA QUE ESTABELECE CONCEITOS E INSTITUI 
OBJETIVOS E DIRETRIZES PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E PARA 
PARTICULARES. INEXISTÊNCIA DE INGERÊNCIA NA ESFERA 
ADMINISTRATIVA, OU DE CRIAÇÃO CONCRETA DE OBRIGAÇÕES OU 
GASTOS PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. VÍCIO DE INICIATIVA NÃO 
CONFIGURADO. I. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
PARCIAL, CONTUDO, EM RELAÇÃO A DISPOSITIVOS QUE TRATAVAM 
CONCRETAMENTE DA ORGANIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
OFENSA À REGRA DA SEPARAÇÃO DOS PODERES.  
(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 0062518-75.2013.8.26.0000; 
Relator (a): Márcio Bartoli; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal 
de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 21/08/2013; 
Data de Registro: 02/09/2013)

10. Diante do exposto, em razão de a matéria ater-se ao 

interesse do Município, bem como de não ser hipótese de iniciativa privativa do 

Chefe do Poder Executivo Municipal, opina-se pela constitucionalidade do Presente 

Projeto.

Este é o parecer.

Santa Bárbara d’Oeste, 05 de maio de 2023.

GUILHERME GULLINO ZAMITH
Procurador Legislativo
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5

Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Santa Bárbara d´Oeste. Para 
verificar as assinaturas, clique no link: 
http://santabarbara.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=7000M87UC30AR97Y, ou vá até o site 
http://santabarbara.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este 
documento é válido:

Código para verificação: 7000-M87U-C30A-R97Y
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